
 
 
 
 

 
 
23/01/2017 

Trabalhador arremessado por explosão de bomba em 
pedreira será indenizado 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da Pemagran 
Pedras Mármores e Granitos Ltda. e da Grangold Granitos LTDA., do mesmo grupo 
econômico, e manteve o valor da indenização de R$ 50 mil, a título de dano moral, a 
um marteleteiro que teve o corpo arremessado e atingido por fragmentos de pedras 
após o estouro de uma bola pneumática utilizada para abertura de rochas. 
De acordo com o processo, o trabalhador se submeteu à cirurgia nos olhos para a 
retirada de 22 corpos estranhos e retornou ao trabalho após o período de licença 
previdenciária. A Grangold reconheceu que o manuseio da máquina trazia riscos, 
mas alegou que o empregado retirou os equipamentos de proteção individual (EPIs) 
sem que o encarregado percebesse. A empresa ainda informou que os marteleteiros 
se revezavam no manuseio do equipamento, novo no mercado, e que não havia 
profissional específico para a tarefa. 
O juízo da Vara do Trabalho de Vitória (ES) indeferiu o pedido de reparação civil, 
por entender que não houve dano social, familiar ou funcional ao empregado que, de 
acordo com o laudo médico pericial, encontra-se em plena capacidade laborativa. 
Negligência 
O Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES), no entanto, reformou a 
sentença e condenou as empresas ao pagamento de R$ 50 mil, ao concluir que, 
apesar da recuperação física do trabalhador, a empregadora agiu com negligência 
quanto às normas de saúde e segurança no trabalho, uma vez que nenhum 
empregado tinha experiência ou recebeu capacitação técnica para o manejo da bolsa 
pneumática. 
No recurso ao TST, as empresas alegaram que o valor arbitrado na instância regional 
foi excessivo e não observou os critérios da proporcionalidade e razoabilidade, tendo 
em vista que o acidente de trabalho não gerou sequelas e incapacidade laboral. 
O relator do recurso, ministro José Roberto Freire Pimenta, porém, considerou que o 
valor estabelecido não se mostrou desproporcional diante da capacidade econômica 
das empresas e do nexo causal entre o dano sofrido pelo trabalhador e a culpa dos 
empregadores. 
A decisão foi unânime. 
 
 
 
 
 



20/01/2017 

Fundação Casa (SP) vai pagar adicional de 
periculosidade a agente socioeducativo 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou devido o pagamento 
de adicional de periculosidade a um agente socioeducativo da Fundação Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação Casa), de São Paulo. O 
entendimento foi o de que o agente fica exposto a violência física ao tentar conter 
tumultos, motins, rebeliões ou nas tentativas de fugas dos internos da instituição.  
Na reclamação trabalhista, o profissional alegou que suas funções se assemelham às 
atividades desenvolvidas em penitenciárias. A verba foi deferida em primeiro grau, 
mas retirada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP).  
Apesar de reconhecer que o agente socioeducativo fica sujeito a condições 
arriscadas no exercício da atividade, o Regional exonerou a fundação do pagamento 
do adicional de periculosidade, registrando que o empregado não impugnou a 
conclusão da perícia de que suas atividades não se enquadram como de segurança 
pessoal ou patrimonial, o que justificaria o pagamento do adicional.  
O agente insistiu, em recurso para o TST, no argumento de que trabalha 
constantemente em situações de conflitos, semelhantes às que ocorrem no ambiente 
penitenciário. Afirmou ainda que fica exposto a produtos inflamáveis.  
Segundo o relator que examinou o recurso na Sétima Turma, ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, as funções realizadas pelo empregado se inserem na hipótese do 
artigo 193, inciso II, da CLT, que considera perigosa a atividade que expõe o 
trabalhador a riscos de "roubo ou outras espécies de violência física nas atividades 
profissionais de segurança pessoal ou patrimonial". Ele observou também que o 
anexo Anexo 3 da Norma Regulamentadora 16 do Ministério do Trabalho prevê o 
pagamento do adicional para empregados “que exercem a atividade de segurança 
patrimonial ou pessoal em instalações metroviárias, ferroviárias, portuárias, 
rodoviárias, aeroportuárias e de bens públicos, contratados diretamente pela 
administração pública direta ou ou indireta". 
Citando diversos precedentes do TST em casos semelhantes, o relator votou pelo 
provimento do recurso, reconhecendo o direito do agente ao adicional. A decisão foi 
unânime. Após a publicação do acórdão, houve a oposição de embargos 
declaratórios, ainda não examinados. 
 
19/01/2017 

Claro é condenada a pagar participação nos lucros a 
assistente que não trabalhou período mínimo para 
garantir benefício 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho proveu recurso de um ex-
assistente de atendimento da Claro S.A. para condenar a empresa ao pagamento 
proporcional da Participação nos Lucros e Resultados (PLR) dos anos em que não 
atingiu o mínimo de dias trabalhados para ter direito ao benefício. 
O assistente foi admitido em novembro de 2012 e teve o contrato de trabalho 
rescindido em julho de 2014, sem receber o pagamento da PLR dos anos de 2012 e 
2014. De acordo com a Claro, a previsão da norma coletiva é atender ao período 
mínimo de 180 dias trabalhados para garantir a vantagem. O trabalhador alegou que 
a previsão normativa viola o principio da isonomia, uma vez que, “o empregado 



demitido no decorrer do ano ou contratado após o meio do ano também contribuiu 
para o atingimento das metas estipuladas”. 
O juízo da 1ª Vara de São Paulo julgou improcedente o pedido do assistente, por 
entender que o período mínimo para garantir a PLR está amparado em instrumento 
de acordo subscrito pela empregadora e a comissão de empregados, sob a assistência 
do sindicato profissional. A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (SP). 
TST 
No recurso de revista ao TST, o trabalhador sustentou que a decisão regional 
contrariou o entendimento da Súmula 451 do TST, uma vez que a norma coletiva 
violou a isonomia ao impor “um desequilíbrio equivocado entre os trabalhadores 
que laboravam mais de 180 dias e menos de 180 dias”. 
A relatora do recurso, ministra Maria de Assis Calsing, acolheu os argumentos do 
empregado e determinou o pagamento da PLR de 2012 e 2014 em proporcionalidade 
aos dias trabalhados. Segundo a ministra, embora a Súmula 451 faça referência à 
rescisão contratual antecipada e a condição de contrato vigente na época da 
distribuição dos lucros, o entendimento jurisprudencial também deve ser aplicado 
igualmente ao caso do assistente, uma vez que ele também contribuiu, de forma 
proporcional, com os resultados, mesmo trabalhando apenas em parte do período. 
 “Assim, de acordo com tal entendimento, a negociação coletiva não poderá retirar 
do empregado o direito à mencionada parcela, sob pena de afronta ao princípio da 
isonomia”, concluiu. 
A decisão foi unanime. 
 
 

 
 
23/01/2017 

Guarda portuário que trabalhava desarmado é 
indenizado 
A 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª região (TRT/RJ) julgou 
procedente o pagamento de indenização de R$ 10 mil, por danos morais, a um 
trabalhador que realizava funções de guarda portuário desarmado. A Turma 
acompanhou o entendimento do primeiro grau, que atribuiu a responsabilidade da 
Companhia Docas do Rio de Janeiro pela falta de concessão do porte de arma ao 
empregado. 
O obreiro afirmou, na inicial, que seu porte de arma venceu em outubro de 2013 e 
não foi renovado pela empregadora. Desde então, passou a trabalhar desarmado e foi 
obrigado a ficar sozinho em guaritas afastadas da sede ou dentro do porto. Nessas 
circunstâncias, era acionado muitas vezes para encontrar cadáveres nas imediações 
ou coibir o uso de drogas. Esse trabalho, segundo ele, era realizado com medo e 
insegurança, já que estava sem arma e colete à prova de balas. 
A Cia Docas do Rio de Janeiro recorreu da decisão, alegando que o porte de arma 
depende da autorização da Polícia Federal, contrariando o que consta no artigo 38 do 
Regulamento da Guarda Portuária: "o porte de arma e a regularização documental 
eventualmente necessária serão obtidos sob a responsabilidade e expensas da 
CDRJ". 



No entendimento da relatora do acordão, desembargadora Mônica Batista Vieira 
Puglia, a ativação do guarda portuário sem meio eficaz para o exercício de sua 
função é um atentado contra a vida, maior bem de proteção jurídica do ser humano. 
"Os danos morais decorrem do próprio fato tido como ofensivo (damnum in re ipsa) 
e, mais precisamente no caso em exame, do descaso da ré com a vida e com a 
integridade física e psíquica de seus empregados, ao permitir que o autor trabalhasse 
(e trabalhe) sem a devida proteção", assinalou a magistrada em seu voto. 
 
18/01/2017 

Copeira demitida logo após alta médica é reintegrada 
A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) decidiu pela 
reintegração de uma copeira que trabalhava para a Riocard Tecnologia da 
Informação S.A. e foi dispensada logo após uma alta hospitalar. A Turma 
acompanhou integralmente o entendimento do primeiro grau, que também condenou 
a empregadora ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 5 mil. 
A trabalhadora foi dispensada em 18 de janeiro de 2012. Ao procurar a Justiça do 
Trabalho, alegou que, na ocasião, ainda estava doente, submetida a tratamento 
médico. Para tanto, juntou atestados médicos aos autos, comprovando seu estado de 
saúde.  
Em sua defesa, a Riocard argumentou que a empregada esteve de licença médica 
entre os dias 3 e 17 de janeiro de 2012, em decorrência de infecção urinária, mas que 
foi considerada apta em seu exame demissional. Acrescentou, ainda, que a 
enfermidade da copeira não possui nexo de causalidade com as funções 
desempenhadas por ela. 
O juízo de origem condenou a empresa por danos morais e a reintegrar a copeira, 
mediante o restabelecimento de todas as cláusulas contratuais e do plano de saúde e 
o pagamento de salários vencidos e vincendos, férias com o terço constitucional, 
décimo-terceiro salário e FGTS correspondentes ao período compreendido entre a 
data da dispensa e o efetivo retorno da empregada. A empregadora recorreu da 
decisão. 
No segundo grau, o desembargador Alexandre Teixeira de Freitas Bastos Cunhas, 
relator do acórdão, considerou ser irretocável a decisão da primeira instância. "Ora, 
salta aos olhos que, após mais de duas semanas de internação hospitalar, a pessoa se 
encontra, ao menos, debilitada, necessitando do período da convalescença para o 
necessário refazimento, não sendo crível que se encontre plenamente apta 
fisicamente no dia imediatamente seguinte à alta médica, por não ser possível a 
recuperação plena em tão exíguo tempo", assinalou o magistrado em seu voto, 
acompanhado por unanimidade pelos desembargadores da 1ª Turma. 
 
11/01/2017 

Desconto por "quebra de caixa" é considerado legal 
A 9ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) negou 
provimento ao pedido de indenização por danos morais de uma ex-funcionária da C 
& C Casa e Construção que alegava sofrer descontos mensais em seu salário por 
supostos desfalques no caixa. A decisão seguiu, por unanimidade, o voto do relator 
do acórdão, desembargador Antônio Carlos de Azevedo Rodrigues. 
A trabalhadora argumentou que as parcelas antecipadas pela empresa a título de 
"quebra de caixa" foram inferiores ao valor descontado da indenização recebida ao 
final do contrato, e que desconhecia essa espécie de "adiantamento". 



No entendimento do colegiado, o desconto salarial decorrente de diferenças 
verificadas no caixa não é ilegal, visto que este instrumento se destina justamente a 
ressarcir diferenças detectadas no seu fechamento. Também não houve alegação no 
sentido de que a verificação não tenha sido feita na presença do empregado. 
A Convenção Coletiva trazida aos autos previa expressamente o pagamento dessa 
parcela denominada "quebra de caixa", no valor de R$ 32, deduzindo-se descabida a 
alegação da funcionária de que desconhecia esse instituto. 
Diante disso, a 9ª Turma concluiu que o desconto salarial não se configurou ilegal, 
visto que o adicional recebido tem objetivo justamente de ressarcir eventuais 
diferenças detectadas no "caixa", tornado lícito o desconto no salário da obreira. A 
decisão ratificou a sentença proferida pela juíza Leticia Cavalcanti da Silva, da 79ª 
Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. 
 
 

 
 
23/01/2017 

7ª Turma: Lei de Arbitragem é inaplicável ao processo 
do trabalho 
A 4ª Turma do TRT da 2ª Região determinou, em análise a recurso ordinário, que a 
decisão tomada perante Tribunal Arbitral não faz a coisa julgada para a Justiça do 
Trabalho. O voto foi relatado pela desembargadora Dóris Ribeiro Torres Prina. 
A origem de tudo foram os pedidos do empregado e também da empresa (indústria 
de embalagens) para a revisão da decisão de juiz singular. No caso do trabalhador, 
esperava-se a restituição do valor da multa incidente sobre os depósitos do FGTS. Já 
no caso da empregadora, o que se pretendia era afastar o vínculo empregatício de 
determinado período, considerar o julgamento nulo por cerceamento de defesa e 
considerar a coisa julgada com base no determinado em Tribunal Arbitral. 
No entanto, no tocante à pretensão da empregadora sobre a coisa julgada, o pedido 
foi negado, pois, segundo o voto da relatora, na Justiça do Trabalho já "há a previsão 
expressa (...) autorizando a criação e disciplinando o funcionamento das Comissões 
de Conciliação Prévia, com a finalidade de incentivar e promover as conciliações 
extrajudiciais..." 
Em outras palavras, a Lei de Arbitragem (9.307/96) não seria aplicável ao processo 
do trabalho. 
 
20/01/2017 

6ª Turma: não há impedimento para cumulação de 
pensão mensal e benefício previdenciário 
Os magistrados da 6ª Turma analisaram um recurso ordinário em que se discutia a 
questão da cumulação de pensão mensal com benefício previdenciário. No caso 
analisado, o empregador (Itaú Corretora de Valores) requereu a reforma da sentença 
(decisão da vara de origem) em relação à sua condenação no pagamento de pensão 
mensal – responsabilidade objetiva, juros decrescentes, parcelas vincendas –, danos 
morais e honorários periciais. 



A empregadora insistia no argumento de que o empregado não apresentava nenhuma 
incapacidade para o trabalho e que ele já recebia benefício previdenciário pelo 
INSS. No entanto, o relator do acórdão, desembargador Ricardo Apostólico Silva, 
ressaltou que o perito concluíra que o empregado era portador de incapacidade 
parcial e permanente. Dessa forma, segundo o magistrado, “é devida a pensão 
mensal vitalícia, no valor de 55% do salário que recebia, vez que o artigo 950 do 
Código Civil determina que a pensão corresponderá à importância do trabalho para 
que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.” 
Em relação ao ponto central aqui discutido (cumulação de pensão com benefício), o 
relator esclareceu, em seu voto, “que o ilícito civil não se confunde com o benefício 
pago pela Previdência Social, sendo assim, é perfeitamente possível seu recebimento 
simultâneo, pois se trata de verbas de natureza e origens distintas.” 
O magistrado também citou o artigo 121 da Lei 8.213/91 (“O pagamento, pela 
Previdência Social, das prestações por acidente do trabalho não exclui a 
responsabilidade civil da empresa ou de outrem”) e a Súmula nº 229 do STF (“A 
indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa 
grave do empregador”). 
Quanto aos danos morais (decorrentes de doença do trabalho), a empresa 
argumentou que as lesões não tinham nexo de causalidade com o trabalho prestado e 
não decorreram de conduta culposa do empregador. Segundo o relator, “o 
empregador tem obrigação legal de zelar pelo ambiente de trabalho sadio e pelas 
condições de higiene, saúde e segurança em que trabalham seus empregados”. 
Para ele, a empresa também não comprovou a observância de disposições referentes 
a condições ergonômicas de trabalho. Diante desses e de outros motivos, o 
magistrado decidiu que o acidente foi fato provado e ocorreu no desempenho das 
atividades laborais, passível, portanto, de gerar indenização por dano moral, como 
forma de reparação. 
O dano moral (cujo valor fora arbitrado em R$ 10 mil) também foi alvo de recurso 
do empregado. A empresa requereu a redução do valor, e o empregado pretendia o 
seu aumento. O magistrado deu provimento parcial ao apelo do empregado e 
aumentou o valor para a quantia de R$ 30 mil. 


